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Introdução

Tanto direito quanto religião são categorias radicalmente indeterminadas. Embora 
tenham se diferenciado e consolidado cada vez mais como conceitos e como instituições 
no período moderno, ambas continuam apontando para formas culturais difusas e entrela-
çadas que podem ser encontradas em todas as sociedades. Se a lei – ou o legalismo – pode 
ser aproximadamente entendida como aquilo que denomina, em termos comparativos, 
a categorização, a regulamentação e a resolução estruturada de disputas em sociedades 
novas e antigas (Comaroff; Roberts, 1981; Dresch, 2012; Dworkin, 1986; Ehrlich, 1936; 
Fuller, 1958; Hart, 1961), a religião pode ser entendida como aquilo que denomina um 
horizonte imaginativo a partir do qual se confere sentido ao mundo, um horizonte que 
responde à experiência do sentimento de finitude, expressa na cultura material e nas prá-
ticas corporais e estabilizada na mídia, nas performances e nas formas comunitárias de 
vida, as quais incluem o direito (Asad, 1993; Doniger, 1998; Durkheim, 1995 [1912]; 
Fitzgerald, 2000; Long, 1986; Orsi, 1985; Smith, 1998; Taylor, 1998; Smith, 1963). A 
literatura sobre cada uma dessas categorias é vasta e não pode ser facilmente resumida.

Os domínios da religião e do direito sempre se sobrepuseram em sociedades es-
pecíficas (Berman, 1983; Engel; Engel, 2010; Huxley, 2002; Sullivan et al., 2011). 
A complexidade e a instabilidade – bem como a variação no espaço e no tempo – de 
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cada um são complexificadas quando as suas naturezas e suas histórias são consideradas 
simultaneamente. Tal como ocorre com outros campos interdisciplinares no estudo 
social científico do direito, e apesar de alguns trabalhos ainda aceitarem uma separação 
modernista entre direito e religião, o estudo acadêmico da inter-relação entre direito e 
religião é, hoje, um campo extenso e complexo, composto por antropólogos, sociólogos, 
cientistas políticos, estudiosos da literatura e historiadores, entre outros, que trabalham 
para compreender em que medida a lei é religiosa e a religião é legal. Também se pode 
entender que, juntas, elas expressam lógicas culturais distintas que excedem e resistem 
à sua redução a análises baseadas apenas na racionalidade econômica ou no poder po-
lítico (Dresch, 2012).

Os verbetes sobre direito publicados nas duas edições da Encyclopedia of Religion 
oferecem um ponto de partida instrutivo. A edição de 1987, obra de dezesseis volumes 
e a primeira do gênero em inglês, rapidamente se tornou uma referência indispensável 
para os estudiosos acadêmicos da religião – uma espécie de celebração de “saída do 
armário” daquela que se entendia como uma abordagem não confessional ao estudo 
comparativo da religião (Eliade, 1987). Seu editor-chefe foi Mircea Eliade (1954 [1949]; 
1959 [1957]), professor de história das religiões na Divinity School da Universidade de 
Chicago que influenciou várias gerações de estudiosos. Contendo breves verbetes sobre 
a história das relações entre a igreja e o estado na Europa, bem como sobre direito e 
religião na Ásia, as seções sobre direito da primeira edição da Enciclopédia foram do-
minadas por um relato sobre a jurisprudência da Primeira Emenda à Constituição dos 
EUA, verbete que ocupou metade do total de páginas da obra. Quando representadas, 
as tradições jurídicas das próprias comunidades religiosas foram em grande parte sub-
sumidas às descrições dessas comunidades, em vez de fazerem parte de um verbete geral 
sobre o direito. Em outras palavras, elas foram entendidas como religião, não como lei 
(Huxley, 2002). Na academia norte-americana da época, era comum atribuir estatuto 
de exceção aos Estados Unidos e supor a separação entre religião e direito tanto nos 
estudos jurídicos quanto na ciência da religião. Em 2005, quase vinte anos depois, foi 
publicada uma segunda edição da Enciclopédia, editada por uma das alunas de Eliade, 
Lindsay Jones (Jones, 2005). Os verbetes jurídicos da segunda edição procuraram apre-
sentar uma perspectiva global e fenomenológica, refletindo a formação dos próprios 
editores da seção jurídica na Universidade de Chicago. Esse novo panorama abordou 
o direito e a religião como categorias universais, sempre inter-relacionadas, e enqua-
drou os verbetes numa descrição crítica da modernidade. Hoje, quinze anos depois, 
embora ainda ofereçam um panorama útil, também esses verbetes parecem um pouco 
desatualizados a despeito de a perspectiva dos editores ter sido atualizada em outras 
publicações (Sullivan et al., 2011).

Durante esse mesmo período de trinta anos, os estudos sociojurídicos procuraram 
se afastar de uma antiga exclusão radical daquilo que consideravam ser a lei religiosa 
– incluindo aí a lei islâmica, a lei judaica e o direito canônico – do escopo do estudo 
moderno do direito, que havia sido conferido aos especialistas, mas ainda tendia a descar-
tar a relevância de trabalhos que tratassem do direito religioso. Essa tendência ajusta-se 
bem ao antinomianismo do protestantismo pietista e ao predomínio na academia de 
entendimentos políticos liberais separatistas acerca do lugar subordinado da religião 
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nos projetos do estado de direito. Ambos os pressupostos trabalham em conjunto para 
insistir que o direito e a religião são domínios propriamente distintos – que a religião 
é um mundo em si e que o direito progressista não deve ser contaminado pela religião. 
Essa separação foi promovida por uma política intelectual pós-11 de setembro de 2001, 
que tende a uma ansiedade reflexiva em relação à religião.

Há muitos trabalhos interessantes em curso, mas um engajamento sustentado 
entre os estudos sociojurídicos e o estudo acadêmico da religião permanece elusivo. A 
história continua a ser em grande parte uma história de universos paralelos: por um 
lado, o desemaranhamento ainda a ser alcançado, entre o estudo acadêmico da religião 
e as formulações e instituições protestantes; por outro lado, a separação inacabada do 
estudo do direito dos pressupostos e ambições do estado liberal. No entanto, livres dos 
contos de fadas modernistas da Vestfália e da Europa do pós-guerra, a multiplicidade 
de formas e os modos como o direito e a religião sempre se constituem mutuamente, 
hoje como no passado, são agora mais visíveis (Kaveny, 2017; Ludin, 2019). Existem 
também fortes tradições recentes no interior das comunidades religiosas de debates 
sobre jurisprudência e de estudos, que eram antes em grande medida invisíveis para a 
academia secular e para os currículos da academia jurídica, e que são agora objeto de 
novas pesquisas importantes (Rabb, 2015).

O estudo acadêmico do direito e da religião pelos juristas distribui-se hoje por um 
conjunto de novos movimentos no campo dos estudos jurídicos – estudos jurídicos 
críticos e seus vários subcampos, direito e literatura, antropologia jurídica, direito e 
teologia – bem como na emergência da religião no trabalho empírico na sociologia do 
direito e na ciência política. Os periódicos mais recentes em língua inglesa, fundados 
para abordar as interconexões entre direito e religião, incluem o Journal of Law and 
Religion e o Oxford Journal of Law and Religion, que se juntam a periódicos mais antigos 
voltados à rubrica igreja e estado. A ciência da religião, tanto no interior de tradições 
particulares como comparativamente, tem visto um florescimento dos estudos sobre 
direito. Embora os estudos jurídicos e a ciência da religião continuem em grande par-
te a compreender o objeto do outro como finito em extensão (o direito como direito 
positivo dos estados e a religião como uma formação social devidamente separada da 
política), o imbricamento necessário entre ambos vem recebendo mais atenção.

Sendo este o primeiro artigo da Annual Review of Law and Social Science sobre 
direito e religião, ele propõe um engajamento entre o estudo acadêmico da religião e 
os estudos sociojurídicos, apresentando aos estudiosos de ambos os campos os debates 
contemporâneos no estudo do direito e da religião. Centra-se nos estudos de língua 
inglesa, embora exista uma ampla e importante literatura sobre a intersecção entre di-
reito e religião publicada em outras línguas. Este artigo também analisa criticamente a 
literatura surgida nas últimas duas décadas no âmbito do estudo sociocultural do direito 
e da religião, incluindo tanto os estudos jurídicos críticos quanto as ciências sociais hu-
manísticas. As principais contribuições teóricas nessas áreas costumam ser apresentadas 
em monografias completas; portanto, o leitor notará que citaremos principalmente livros. 
De muitas maneiras importantes, antigas figuras dos estudos jurídicos, da ciência da 
religião, da antropologia e da história continuam a informar o debate acadêmico hoje, 
e suas ideias serão realçadas quando apropriado. A literatura citada é inevitavelmente 
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parcial e idiossincrática. Os estudos jurídicos doutrinários e ativistas de peso, centrados 
na reforma legislativa, excedem o âmbito da presente revisão bibliográfica, mas serão 
de interesse para aqueles que se voltam, entre outros tópicos, para a desigualdade e a 
discriminação identitária.

A centralidade do Estado

As críticas aos relatos sobre a secularização e o secularismo centrados no estado, 
bem como a fragmentação das estruturas de autoridade nas comunidades religiosas, 
intelectuais e políticas, criaram para os estudiosos da religião e do direito, assim como 
para seus praticantes, uma oportunidade de reimaginar a religião e sua articulação com 
o direito, por assim dizer, de baixo para cima – ao longo do tempo e através do espaço. 
Nessa área, tanto a literatura dos estudos jurídicos quanto a da ciência da religião são 
influenciadas por uma já extensa bibliografia que propõe uma crítica abrangente dos 
pressupostos sobre a religião implícitos nas teorias do liberalismo moderno e nas teorias 
do secularismo e da secularização (Agrama, 2012; Asad, 2003; Berger, 1999; Berman, 
1983; Calhoun et al., 2011; Casanova, 1994; Dressler; Mandair 2011; Engel; Engel, 
2010; Gauchet, 1997; Huxley, 2002; Mahmood, 2011, 2015; Mahmood; Danchin, 
2012; Masuzawa, 2005; Meltzer, 2009; Moyn, 2010; Sullivan, 2005; Warner et al., 
2013). Várias novas iniciativas num novo campo extenso conhecido como teologia polí-
tica também trabalham para reintegrar a religião aos estudos sobre o direito e a política 
(Agamben, 2011; Carter, 2013; Honig, 2013; Kahn, 2011; Lloyd, 2016; Yelle 2018). 
A teologia política é entendida como uma conversação não confessional que teoriza o 
direito e a política com base em categorias religiosas comparativas.

Na esteira dessas críticas abrangentes e importantes em muitos aspectos, as últimas 
duas décadas de estudos sobre direito e religião continuaram, no entanto, a privilegiar 
o centralismo do estado. Qualquer que seja a orientação histórica e geográfica – seja o 
Sul da Ásia colonial, a África pós-colonial ou a América do Norte contemporânea –, 
o “direito” no direito e na religião em geral significa o positivismo jurídico e a sua (a) 
necessária difusão contínua em áreas da vida humana anteriormente não regulamenta-
das pelo estado moderno, (b) subordinação de cosmologias alternativas e concorrentes, 
(c) remodelação dessas cosmologias à imagem preferida pelo estado ou (d) alguma 
combinação dessas três alternativas. Os locais de investigação variam minimamente 
no interior dessa compreensão finita do direito. Eles incluem a codificação, a inovação 
legislativa, a revisão judicial e o ativismo, a jurisprudência, a consciência e a mobilização 
jurídica e o desenvolvimento constitucional. Quando o direito é entendido como uma 
tradição normativa que emerge das instituições estatais, os espaços em que ele atua são 
limitados e os métodos acadêmicos são igualmente restritos. Hoje, os estudiosos do 
direito e da religião localizam o direito em grande medida nos tribunais e nos debates 
parlamentares ou legislativos, nas disposições constitucionais, nos decretos executivos 
ou afins – assim, no sentido mais estrito, na doutrina jurídica e na narrativa do estado 
sobre ele mesmo. “Direito”, no direito e na religião, é, muitas vezes, uma outra pala-
vra para o estado. E a “religião” é, em geral, a religião da lei do estado (Berger, 2015; 
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Galanter, 1989; Gordon, 2010; Johnson; Weitzman, 2017; Laborde, 2017; Martin, 
2020; Rajah, 2014).

Por que o escopo e a compreensão do direito no campo do direito e da religião se 
estreitaram tanto? Até que ponto esse estreitamento reflete e explica adequadamente 
os fenômenos sociais observados pelos estudiosos? Comaroff (2009, p. 194) oferece 
um ponto de entrada para essas questões ao diagnosticar o século XXI como a era da 
“teo-legalidade”, na qual os ritos religiosos e os direitos legais “conjugam-se em signi-
ficados paralelos como nunca antes. Pode-se argumentar que a fé e a lei são as fixações 
gêmeas do ser deste mundo em toda parte hoje em dia.” O direito é o mecanismo que 
une “ao mesmo tempo como ideologia, como uma espécie de prática, como panaceia 
utópica, como cenário da luta política, como instrumento de governamentalidade” 
(Comaroff, 2009, p. 194). Aparentemente a lei está em toda parte, mas ela é entendida 
de uma maneira particular. Para todos os tipos de reivindicações políticas, inclusive as 
apresentadas por indivíduos e comunidades marginalizados, a captura pelo estado é o 
prêmio supremo. Os atores sociais de diversas convicções políticas pretendem ampliar 
o domínio da sua tradição normativa preferida através do estado, visto como sucessor 
dos antigos regimes religiosos (Foucault, 2009). Quando os atores se envolvem na mo-
bilização legal no sentido descrito por Comaroff, fazem-no para alterar ou substituir as 
tradições normativas existentes dentro da forma estatal. A compreensão da nossa época 
como uma época de teolegalidade continua a ecoar amplamente nas ciências sociais 
e permeia o florescente campo do direito e da religião. Se não são abordados exclusi-
vamente a partir de uma perspectiva doutrinária, os estudos desse fenômeno colocam 
em primeiro plano o efeito do direito sobre a sociedade ou o efeito da sociedade sobre 
o direito. Compreensões mais complexas da religião do direito e do direito da religião 
são dificultadas por essa restrição.

São poucos os estudos que se afastam de uma abordagem do direito centrada no 
estado. Excepcional a esse respeito é o estudo de Engel; Engel (2010, p. 20) sobre re-
paração de danos pessoais em Chiangmai, Tailândia. Os autores descobriram que “a lei 
e as instituições jurídicas não têm essencialmente nenhuma relação com os conceitos 
de justiça dos entrevistados [budistas] […] Na esteira das transformações ocorridas no 
final do século XX, o estado de direito parece ser menos acessível – ou relevante – do 
que nunca”. Contrariamente às expectativas de que a globalização aumentaria a rele-
vância e a aplicação da legalidade liberal, o estudo sugere que a consciência jurídica 
das pessoas comuns em contextos afetados pelo liberalismo de livre mercado “não 
levou nem a um maior compromisso com a ideologia do estado de direito, nem a uma 
rejeição das normas e valores da economia de mercado. Em vez disso, a lei parece ter 
diminuído de importância em todas as suas formas” (p. 6). Essa descoberta traz impli-
cações para o estudo cultural e comparativo do direito, inclusive no que diz respeito 
ao encontro fenomenológico entre direito e religião. Os autores observam que, “como 
os investigadores sociojurídicos norte-americanos e europeus muitas vezes realizam 
estudos que procuram instituições ou práticas (para eles) familiares, as quais refletem 
seus próprios preconceitos sobre a lei e a mudança legal, eles tendem a se envolver em 
profecias autorrealizáveis e a produzir resultados muito próximos de seus pressupostos 
sobre os efeitos da globalização” (p. 8). A compreensão do direito como sinônimo do 
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próprio estado reflete o meio em que vivem esses acadêmicos. Através dessa literatura 
passamos a conhecer quem realiza a pesquisa, e não seu tema.

As observações de Engel; Engel ajudam a explicar por que parece que todas as histórias 
sobre o direito na modernidade já foram contadas. A história do direito constituiu um 
elenco familiar de personagens, normas e resultados. Por exemplo, na história colonial 
do direito, as tradições autóctones, não escritas e frequentemente orais são subordinadas 
ao controle imperial na medida em que as desigualdades de recursos entre a colônia e 
a metrópole aumentam e diminuem. Os atores locais desempenharam papéis diversos 
e por vezes concorrentes na história colonial do direito: por vezes como emissários 
imperiais, resistentes do povo ou estrangeiros intrusos. Quando visto da perspectiva da 
pós-colônia, o direito também é freneticamente plural num outro sentido, na medida 
em que questões sobre quais serão as fontes do direito nas novas repúblicas se misturam 
às reivindicações concorrentes de soberania territorial e aos nacionalismos. O direito 
no mundo contemporâneo, o qual se entende que já se consolidou completamente no 
estado moderno, é ao mesmo tempo aspiracional (o que as constituições prometem), 
racional (o que as burocracias regulam) e cumulativo (o que as legislaturas promulgam 
e os sistemas judiciários decidem). Mesmo quando os acadêmicos mudam a ótica de 
um contexto cultural para outro, de um período histórico para outro e de um contexto 
geográfico para outro totalmente diferente, podemos dizer que já fazemos uma ideia 
de como o drama do direito se irá desenrolar. E isso, poderíamos ainda acrescentar, 
diz-nos algo sobre o denominador comum: o que conta como lei na imaginação aca-
dêmica. Não há dúvidas de que o estado moderno alterou o panorama da socialidade 
humana. O que permanece insuficientemente explicado é porque essa forma continua a 
ser predominante na nossa teorização do direito. Se já foi apresentada uma justificativa 
para esse tipo de preocupação no passado, ela é, hoje, simplesmente tomada por certa.

Há outras histórias a contar sobre o direito? E sobre a religião do direito? Será a 
religião um lugar cuja significação é distinta, a partir do qual se pode ver além do cen-
tralismo estatal? A compreensão do direito proposta neste artigo inclui o positivismo 
jurídico, embora não seja equivalente a ele, e permite que direito e religião permaneçam 
categorias indeterminadas. Essa indeterminação mantém em suspenso a atribuição de 
qualquer sentido concreto à religiosidade do direito e à legalidade da religião, o sentido 
que gera as histórias familiares sobre o direito que acabamos de descrever. A suspensão 
conceitual, ao colocar entre parênteses nossas associações com o que o direito e a religião 
parecem ou podem ser como tradições normativas, convida a uma imaginação muito 
mais expansiva dessas tradições em sua singularidade e copresença e como domínios 
sobrepostos (Miller, 1990, 2017). As seções a seguir voltam-se para estudos que discutem 
quando e por que o direito estatal se torna um veículo para a implementação de visões 
particulares sobre a ordem social, na medida em que as demandas pela acomodação 
de direitos proliferam em alguns contextos contemporâneos; elas também apresentam 
investigações em que os estados e suas leis mostram-se menos predominantes, e talvez 
até menos relevantes, para a forma como a organização social toma forma e perdura. 
A formulação de Galanter (1971, p. 468) sobre o direito “como uma tradição viva de 
aprendizagem normativa [que] encontra e monitora outras tradições de aprendizagem 
prescritiva e prática normativa” é aqui instrutiva. Existe uma ampla literatura produtiva 
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que tem mostrado de muitas maneiras como, juntas, as religiões e as legalidades geram, 
regulam e alteram tradições de aprendizagem e prática normativas.

A acomodação legal da religião no Estado moderno

Hoje praticamente todos os países garantem constitucionalmente a liberdade religiosa, 
e estas proteções também estão consagradas em instrumentos jurídicos transnacionais 
e internacionais. Uma vasta literatura e um conjunto de instituições de defesa bem fi-
nanciadas celebram e procuram promover o que é conhecido no discurso internacional 
sobre direitos humanos como o direito à liberdade de religião e crença. Essa literatura e 
esse arcabouço institucional foram produzidos e promovidos de forma cooperativa em 
todos os lados das cisões religiosas e políticas. Manchetes em todo o mundo chamam 
a atenção para as demandas por acomodação religiosa dentro dos sistemas jurídicos 
estatais por parte dos praticantes, demandas que colocam questões normativas sobre 
os limites desses compromissos globais (Cohen; Laborde, 2015; Durham et al., 2013; 
Laborde, 2017; Mancini; Rosenfeld, 2014; Sajó, 2008; Venter, 2015). A demanda 
por direitos religiosos mais abrangentes tem sido apresentada por indivíduos e grupos 
religiosos em sociedades constitucionalmente seculares (An-Na’im, 2010; Modood, 
2019; Rivers, 2010; Sullivan, 2005), bem como em sociedades que reconhecem nas suas 
ordens constitucionais uma pluralidade de fontes normativas, religiosas e não religiosas 
(Rutherford, 2013 [2008]). Na verdade, o direito à liberdade religiosa criou expecta-
tivas que, provavelmente, são impossíveis de serem satisfeitas. Ele também moldou a 
religião como objeto de proteção legal de uma forma distinta, restringindo-a para servir 
às necessidades do estado. Embora as ex-colônias enfrentem algumas questões ímpares 
no que diz respeito ao equilíbrio entre os direitos e liberdades individuais e comunitá-
rios (Amien, 2006, Moosa, 2000), os estudiosos que se voltam principalmente para as 
Américas e a Europa têm questionado de forma útil o entendimento frequentemente 
suposto de que um equilíbrio desse tipo pode levar à desestabilização ou à diferenciação 
entre a igreja e o estado (Johnson et al., 2018; Rivers, 2010; Sullivan; Beaman, 2013; 
Sullivan et al., 2011).

Em particular, estudiosos do direito e da religião que trabalham em estados pós-
-coloniais compreenderam em grande medida a questão da acomodação religiosa como 
uma disputa sobre a identidade do estado, os recursos materiais e a influência eleitoral. 
Essas investigações são enquadradas tanto em relação à legislação moderna em matéria 
de direitos humanos como a questões de ética pertinentes a comunidades locais que 
participam de cosmologias transnacionais. Pode-se considerar que a religião, tanto das 
maiorias como das minorias, foi remodelada nesse processo. Por exemplo, os movi-
mentos do século XXI para adotar e expandir o direito penal islâmico na Nigéria e no 
Paquistão geraram novas investigações sobre as motivações políticas para a codificação 
contemporânea das normas religiosas (Eltantawi, 2017; Hefner, 2011; Kendhammer, 
2016; Lau, 2007; Quraishi-Landes, 1997; Vaughn, 2016), revivendo investigações mais 
antigas e mais doutrinárias sobre o procedimento legal islâmico e a discricionariedade 
judicial (Bassiouni, 1982; Haleem et al., 2003). A Nigéria e o Paquistão também têm 
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sido locais de atenção renovada à fiqh islâmica, ou jurisprudência, sobre a zina (sexo 
ilegal) e a zina bil-jabr (estupro), incluindo castigos corporais ta’zir (discricionários) e 
hadd (obrigatórios), à luz do discurso internacional de direitos humanos sobre parida-
de de gênero e integridade física (Mir-Hosseini, 2011; Peters, 2005). Ao colocar em 
primeiro plano as implicações políticas desses desenvolvimentos, as reivindicações de 
acomodação de direitos e a interpretação das normas religiosas por juristas contempo-
râneos lançam nova luz sobre debates aparentemente resolvidos nos estudos islâmicos 
sobre a possibilidade de concretizar a governança da sharia no mundo moderno. Um 
desses debates diz respeito a se o Islã e o estado moderno implicam ordens normativas 
concorrentes, incluindo os pressupostos acadêmicos em que a percepção dessa incom-
patibilidade se baseia (Hallaq, 2014; Hussin, 2016; Salomon, 2016).

Muitos trabalhos recentes sobre a acomodação de direitos nas sociedades pós-co-
loniais têm paralelo no interesse dos estudiosos da religião e do império em relação 
às questões de igualdade de gênero e da família, bem como ao estatuto das minorias 
religiosas (Chatterjee, 2010; Cuno, 2015; Mallampalli, 2011; Sreenivas 2008). Os 
estudos sobre o estatuto jurídico contemporâneo das minorias abordam não só as as-
sim chamadas comunidades heterodoxas (Saeed, 2016), mas também como as leis que 
proíbem a blasfêmia e outras expressões públicas de dissidência influenciam as normas 
majoritárias (Crouch, 2012; Telle, 2018). Tais desenvolvimentos em jurisdições como 
a da Indonésia, há muito elogiada por gerir e tolerar elevados graus de diferença so-
cial, convidaram a leituras críticas das narrativas estatais sobre o pluralismo (Harding; 
Shah, 2018; Lindsey; Pausacker, 2016; Neo et al., 2019). Nos casos em que os estados 
pós-coloniais mantiveram os tribunais religiosos, estes fóruns continuam a ser locais 
importantes para teorizar como os legados das inovações do período colonial moldam 
a prática jurídica contemporânea (Bowen, 2003; Hirsch, 1998; Peletz, 2013, 2020; 
Rosen, 1989).

Uma literatura crescente tem abordado o papel que as constituições desempenham 
nas assim denominadas sociedades religiosamente divididas, nas quais a identidade 
religiosa normativa do estado está em questão (Choudhry, 2008; Horowitz, 2013; 
Jacobsohn, 2005; Lerner, 2011; Lijphart, 2004; Neo; Son, 2019; Özbudun; Genckaya, 
2009; Stilt, 2015; Tushnet; Khosla, 2015). Na sequência de estudos anteriores sobre 
o diferimento constitucional (Dixon; Ginsburg, 2011, Foley, 1989), estudiosos do di-
reito e da religião mostraram que quando as sociedades se dividem com base em linhas 
inter-religiosas e experienciam conflitos intra-religiosos, a transferência de questões 
controversas para a arena política pode produzir uma convergência gradual em torno 
de compromissos normativos (Bâli; Lerner, 2017). O papel específico desempenhado 
pelo direito constitucional e pelos tribunais permanece objeto de debate, e os estudio-
sos propõem vários argumentos para discutir se essas instituições secularizam (ou seja, 
moderam) visões de mundo e hierarquias religiosas que, de outro modo, colocariam 
em xeque o processo democrático (Hirschl, 2010) ou constituiriam os próprios termos 
de contenção legal e exacerbariam os dilemas que pretendem resolver (Moustafa, 2018; 
Sajó, 2008; Schonthal, 2016). Brown e Revkin (2018) fazem a importante observação 
de que o estudo acadêmico da lei e das constituições islâmicas deixou, desde a década 
de 1990, de ser uma área de investigação especializada, principalmente voltada para 
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textos, para tornar-se uma área de estudos abrangentes, interdisciplinares e multimé-
todos. Essa simultânea mudança e expansão de metodologias e esforços acadêmicos 
“não coincidiu simplesmente com um interesse político crescente em muitas sociedades 
predominantemente muçulmanas pela religião e pelo constitucionalismo; ela surgiu 
em parte em resposta a esse interesse” (Brown; Revkin, 2018, p. 780).

O pluralismo jurídico clássico revisitado

Sem que o estado forneça um princípio organizador, um conjunto um tanto díspar 
de conversações subscreve a um campo de estudos mais descentralizado sobre direito e 
religião. Um fio condutor dessas conversas trata do fenômeno do pluralismo jurídico 
ou normativo, considerado de forma ampla. Os primeiros estudos sobre religião e 
império centraram-se naquilo que Merry (1988) chamou de “pluralismo jurídico clás-
sico”: sistemas jurídicos que emergiram no encontro entre o direito europeu e o direito 
autóctone. A codificação, método pelo qual os princípios do direito autóctone foram 
seletivamente expressos por escrito, ganha destaque nos estudos que examinam os efeitos 
da centralização sobre as práticas religioso-legais consuetudinárias que se baseiam em 
tradições orais (Anderson, 1954; Bassiouni; Badr, 2002; Emon, 2016; Hallaq, 2009; 
Kugle, 2001; Layish, 2004; Mallat, 2007; Messick, 1993; Stone, 1955). De forma mais 
ampla, a literatura sobre o pluralismo jurídico clássico analisa os pressupostos em que 
os colonizadores se basearam para reconfigurar os cenários jurídicos locais, tornando-os 
mais receptivos à governança centralizada e à extração de recursos (Anderson, 1989; 
Benton, 2002; Chatterjee, 2011; Cohn, 1996; Merry, 2000; Robson, 2017; Sturman, 
2012; Surkis, 2019; White, 2011). O que Crouch (2016) denomina “dupla colonização” 
inclui não apenas o processo pelo qual as autoridades coloniais transformaram normas 
jurídicas não codificadas em direito positivo antes da anexação ou da independência, 
mas também a aplicação mediada do direito positivo em contextos locais, independen-
temente das práticas ali preexistentes.

Nos últimos anos, a ampliação da compreensão acerca do pluralismo jurídico clás-
sico rendeu maior atenção à pluralidade normativa no interior das jurisdições pretensa-
mente unitárias dos estados modernos, aos diferentes regimes jurídicos autóctones e à 
participação das elites coloniais autóctones na criação de sistemas normativos híbridos 
(Chatterjee, 2020). Os autores sugerem que, embora algumas elites locais tenham sido 
marginalizadas ou substituídas após a independência, as negociações com elas foram 
fundamentais para a criação e consolidação do estado durante o encontro colonial 
(Hussin, 2016; Yahaya, 2020). Grande parte da literatura recente sobre o direito co-
lonial vale-se de críticas antropológicas ao secular (Asad, 1993, 2003) para lançar um 
novo olhar às inovações e reformas jurídicas nos séculos XIX e XX, com a descoberta 
de que o período colonial foi marcado por tentativas de separar a esfera secular (direito 
estatal, governança racional e economia de mercado) da esfera religiosa (tradição, crença 
irracional e família doméstica), bem como de solidificá-las como campos em oposição 
(Hussin, 2016; Rocklin; 2019; Stephens, 2018). Enquanto alguns autores lamentaram a 
perda da pluralidade jurisdicional anterior ao domínio colonial (Hallaq, 2009; Marglin, 
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2016), outros mostraram que as categorias e instituições jurídicas coloniais criaram as 
condições de possibilidade para o surgimento de novas formas de identidade comuni-
tária (Chanock, 1985; Loos, 2006; Mann; Roberts, 1991; Sharafi, 2014; Weiss, 2010).

Os estudos sobre o pluralismo jurídico dos séculos XIX e XX há muito identificam 
o direito de família como uma inovação primária do encontro colonial, bem como da 
regulamentação jurídica moderna de forma mais ampla (Asad, 2003; Cooper, 2017; 
Jakobsen; Pellegrini, 2004; Mahmood, 2015). Segundo essa formulação, as normas 
jurídicas autóctones foram relegadas pelos colonizadores, muitas vezes em colabora-
ção com as elites locais, a arenas de sociabilidade nas quais as ditas tradições, crenças 
e práticas religiosas irracionais estão sujeitas à regulamentação comunitária. A tese da 
contenção baseia-se numa noção acadêmica de privatização que tem mais a ver com um 
enfoque singular no estatuto pessoal, que abrange o casamento, o divórcio, a herança 
e a guarda, do que com uma compreensão multidimensional sobre em que consistia o 
direito no período colonial. Uma visão mais ampla das ordens jurídicas que emergiram 
sob o domínio colonial indica que os regulamentos administrativos demarcam não 
só a codificação das normas religiosas, mas também suas regras de aplicação (Oraby, 
2015). A administração pública da diferença social coloca em questão até que ponto 
a afirmação de que houve privatização pode ser proposta de forma razoável dentro e 
fora dos contextos coloniais, colocando assim também implicações significativas para 
a forma como os sistemas jurídicos são compreendidos nos estados pós-independência 
(Oraby, 2018).

Estudos recentes sobre o pluralismo jurídico nas sociedades pós-coloniais, muitas 
das quais mantiveram modelos regulatórios, como a lei do estatuto pessoal introduzida 
durante o período colonial, promovem uma recalibragem das investigações sobre plura-
lidade jurisdicional existentes (Arato et al., 2018). Enquanto seus críticos argumentam 
que a pluralidade normativa dos regimes de estatuto pessoal inibe a autonomia pessoal 
(Ahmed, 2015; Lemons, 2019; Sezgin, 2013), outros sugerem que alguns modelos de 
julgamento compartilhado – que concedem reconhecimento legal a versões cultural-
mente plurais do que constitui casamento, divórcio e família – possibilitam garantir 
maior igualdade de gênero (Solanki, 2011). Outros ainda sugerem que mesmo que a 
classificação estatal sustente a administração de jurisdições separadas e possa calcificar 
as diferenças sociais com base nas imagens preferidas pelo estado, essas imagens não 
escapam ao debate ou à subversão (Dudley Jenkins, 2003; Kravel-Tovi, 2017; Roberts, 
2016). A Índia contemporânea, em particular, continua a ser um local dinâmico para 
teorizar como a soberania total reivindicada pelo estado e a soberania limitada que o 
estado concede às comunidades permanecem ao mesmo tempo sem resolução e carac-
terísticas da prática democrática (Das Acevedo, 2016).

Sobreposição entre linguagem e lógica

Novas abordagens ao estudo da religião e do direito também são encontradas no 
reconhecimento produtivo da linguagem e da lógica partilhadas pela religião e pelo 
direito. Essas lógicas sobrepostas resultam do entrelaçamento histórico entre ideias e 
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práticas religiosas e jurídicas ao longo do tempo, bem como das semelhanças estruturais 
e fenomenológicas entre ambas (Cover, 1983; French, 1995; Kennedy, 2018; Richland, 
2013; Rose, 1996, 1997; Shapiro, 2014; Sullivan et al., 2011). Há novos trabalhos 
importantes sobre a compreensão acerca do que pode ser denominado religiosidade do 
direito, isto é, as maneiras pelas quais o direito, todo direito, depende de cosmologias, 
eclesiologias, antropologias e lógicas espaço-temporais religiosas. Compilações recen-
tes exploram a lei em sua relação com as principais tradições e comunidades religiosas 
(Batnitsky; Brafman, 2018; French; Nathan, 2014; Lubin et al., 2010; Witte, 2002). 
Mas os diálogos acadêmicos que conjugam direito e religião também se voltaram para 
várias rubricas temáticas dominantes e profundamente interligadas, as quais incluem 
economia, raça, soberania e cidadania, sacrifício, jurisdição e moralidade (Dew, 2019; 
Gaskill, 2017; Gerbner, 2018; Graeber, 2011; Jay, 1994; Keane, 2015; Richland, 2013; 
Taussig-Rubbo, 2009). Nas subseções a seguir, concentramo-nos na apresentação de 
trabalhos recentes nas três primeiras dessas categorias.

Economia

Enquanto pensadores clássicos das ciências sociais como Max Weber, Émile Durkheim 
e Marcel Mauss viam o direito, a religião e a vida econômica como fundamentalmente 
inter-relacionados, as teorias dominantes sobre a diferenciação e a cultura acadêmica 
de positivismo secularista fizeram até recentemente com que esse tipo de trabalho fos-
se relegado a domínios especializados. Hoje, essa inter-relação está sendo investigada 
novamente. Em contraposição a entendimentos exclusivamente liberais e neoliberais 
da economia, por exemplo, vários estudos recentes argumentam a favor de se repensar 
o direito e a economia para além do estado e do mercado, reincorporando entendi-
mentos mais antigos acerca da economia política que implicam antropologias religiosas 
(Cattelino, 2007; Graeber, 2011; Harcourt, 2012; Mittermaier, 2019; Steinman, 2005; 
Yelle 2018). Na ciência da religião, a economia como categoria analítica também está 
sendo reincorporada ao estudo da religião (Bartel; Hulsether, 2019; Lofton, 2017; 
Moreton, 2009), o que inclui estudos recentes sobre a religião norte-americana como 
negócio (Vaca, 2019; Ventimiglia, 2017). Por sua vez, numa releitura do trabalho fun-
damental de Weber e Durkheim, a religiosidade da ordem econômica foi explorada por 
Moreton (2009) e Lofton (2017). Em To Serve God and Wal-Mart, Moreton (2009) 
mostra como funcionários de baixo escalão, que muitas vezes não trabalham em perío-
do integral, influenciaram a cultura do local de trabalho e a estratégia global de longo 
prazo do Wal-Mart com conceitos teológicos cristãos, como o do líder que serve. Em 
Consuming Religion, que mantém certo paralelismo com a noção de teo-legalidade de 
Comaroff, Lofton (2017) vê nas práticas do mundo empresarial dos Estados Unidos 
– que incluem o cubículo de escritório, a publicidade, a marca corporativa e a cultura 
de celebridades – o que pode ser chamado de uma teoeconomia.

No enorme livro Debt: The First 5,000 Years, Graeber (2011) argumenta que a 
reintegração da vida econômica na vida da comunidade é necessária para interromper 
a violência estatal envolvida na manutenção da economia de mercado. Propondo uma 
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teoria do “comunismo quotidiano” como o que seria natural para a sociedade humana, 
ele traça as origens de conceitos jurídico-religiosos, como culpa e redenção, até as antigas 
práticas de dívida e crédito. O trabalho de Yelle (2018), que entende a economia como 
um conceito religioso, encaixa-se perfeitamente ao seu argumento. Tal como Graeber, 
Yelle (2018) vale-se de um extenso arquivo, que inclui fontes tanto pré-modernas quanto 
modernas, para argumentar que é necessária uma compreensão religiosa da economia 
política – uma economia de salvação – para que se perceba como práticas religiosas e 
legais tão antigas como o Jubileu fornecem uma porta de saída moral necessária para 
a atual lógica instrumentalista da pessoa humana. Curiosamente, Graeber também in-
voca a antiga prática israelita do Jubileu como anistia periódica para remediar os males 
sociais da servidão por dívida. No seu notável estudo etnográfico sobre as tradições 
islâmicas de caridade no Egito contemporâneo, Mittermaier (2019) mostra como a 
“doação sem compaixão” no quotidiano pode ser vista como revolucionária nas suas 
implicações para a justiça econômica.

Raça

Há uma vasta literatura sobre o papel que a religião desempenha no racismo do 
direito moderno. Numa série de contextos, a inter-relação entre religião e direito está 
sendo reconsiderada em conjunto com a história do racismo, numa reescrita das histórias 
do colonialismo, da regulação social e da insurreição (Darian-Smith, 2010; Dew, 2019; 
J. Gaffield, manuscrito em preparação; Gerbner, 2018; Johnson, 2015; Martin, 2020; 
Thomas, 2019; Tomlins, 2016). Pensar o direito e a religião em conjunto permite obter 
uma visão mais clara sobre as formas como a raça é a invenção de uma conspiração 
sinistra entre ambos, simultaneamente silenciando e restringindo a humanidade de 
bilhões de pessoas, vivas e mortas. Desvendar esse legado será um desafio. No sentido 
mais amplo da palavra, é um projeto religioso e também jurídico.

Darian-Smith (2010) apresenta um argumento abrangente sobre como o entrela-
çamento entre a linguagem religiosa e a racial torna a reivindicação de neutralidade da 
lei anglo-americana uma mentira. A partir da ciência da religião, S. Johnson (2015) 
faz uma afirmação igualmente abrangente sobre o racismo enraizado no mundo eco-
nômico do Cristianismo Atlântico, enquanto Gerbner (2018) examina a mudança de 
uma ideologia da supremacia protestante para uma ideologia da supremacia branca por 
meio dos códigos legais de Barbados e de outras sociedades de plantio caribenhas. P. 
C. Johnson (2001) descreve a regulamentação da religião afro-brasileira por meio de 
uma prática de trompe l’oeil: celebra-se a liberdade religiosa na nova república ainda 
que a liberdade das religiões negras tenha sido restringida pelo estado por meio da re-
gulamentação da saúde e do saneamento. A pesquisa atual de Weisenfeld (2019) sobre 
as teorias psiquiátricas do final do século XIX e início do século XX acerca da raça, da 
religião e da “mente normal” mostra como a especialidade emergente da psiquiatria 
baseou-se em trabalhos de história das religiões para fazer afirmações racializadas sobre 
os afro-americanos que tiveram implicações profundas para a história da medicina, 
do direito e da deficiência. Thomas (2019) revela os pressupostos racistas subjacentes 
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à imposição legal de um regime de liberdade religiosa na ocupação norte-americana 
do Japão.

Argumentando que precisamos “reabrir a porta que Holmes et al. bateram no final 
do século XIX, a porta rotulada como metafísica”, Tomlins (2016, p. 54) voltou-se para 
a revolta de escravos de 1831 na Virgínia, conhecida como Rebelião Turner, para ilustrar 
os benefícios que uma reabertura desse tipo traria para o estudo do direito:

Podemos pensar na Rebelião Turner (e em eventos semelhantes) como uma fratura na 
normalização sócio-histórica e sócio-jurídica do mundo, a normalização que Thomas 
Ruffin Gray tanto trabalhou para restabelecer na esteira de sua interrupção. Tais fra-
turas são úteis: ao olharmos através delas, podemos descobrir outros ordenamentos, 
outros impostos, dos fenômenos dos quais nos ocupamos como estudiosos. É por isso 
que uma história soterio-legal é ao mesmo tempo concebível e desejável: ela nos dá 
acesso a domínios de motivação e ação humana que são de outra forma literalmente 
incompreensíveis para nós porque inimagináveis. Ao olharmos através dessa fratura 
particular no continuum da normalidade, podemos vislumbrar a ação de uma meta-
física profundamente teológica na história e no direito norte-americanos, que fomos 
ensinados a pensar em termos decididamente ateológicos.

Um estudo em formato de livro seguiu-se ao artigo inicial, no qual Tomlins (2020) 
nomeia a rebelião como um exemplo de contra soberania. É instrutivo colocar em pa-
ralelo a monografia de Tomlins e um estudo de Harriss (2013) sobre o mesmo texto, 
no qual argumenta que o que pode ser visto em The Confessions of Nat Turner revela 
não a intervenção do metafísico, mas um discurso político-religioso negro distinto e 
sempre presente que Harriss chama de “eirobíblico”. Num estudo recente sobre o apelo 
profético do abolicionista John Brown, que convocou os americanos a reconhecer uma 
lei superior, Smith (2013) nomeia a metafísica teológica do direito como uma “poética 
da justiça”.

Soberania e cidadania

Um dos efeitos da dominação do estado no estudo da religião e do direito é a frequente 
redução da religião a uma questão do indivíduo moderno. Seguindo-se à imaginação 
religiosa do estado francês no contexto das negociações de Napoleão com os notáveis 
judaicos, as legalidades alternativas de pertença comunitária foram subordinadas à ordem 
jurídica liberal, tanto no caso do direito nacional como dos instrumentos internacionais. 
Embora as comunidades religiosas possam ter sua personalidade jurídica limitada de 
várias formas, entende-se que a lei do estado supera a lei da comunidade na maioria 
dos casos (Laborde, 2017). No Ocidente cristão, o principal rival do estado tem sido 
a igreja, mas a longa história do estado e de seus outros soberanos – a igreja, a sangha, 
a família, a guilda ou sindicato, a universidade, a corporação, todos com profundas 
raízes religiosas – continua a reverberar nas disputas legais sobre as ordens normativas 
internas dessas instituições e coletividades, as quais muitas vezes operam em espaços 
transnacionais ou multinacionais (Cavanaugh, 2011; Gordon, 2002; Rivers, 2010; 
Sullivan, 2020). Um interesse renovado no estudo da soberania é um caminho para o 
estudo dessas múltiplas formas corporativas – suas vidas jurídicas e religiosas (Barkan, 
2013; O’Brien, 2016; Stern, 2012). Tanto as pessoas corporativas alternativas quanto 
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os entendimentos jurídicos alternativos da relação do indivíduo com o coletivo são 
frequentemente descartados no estudo do direito. Vários estudos recentes exploram o 
que poderia ser chamado de religiosidade dessas legalidades e subjetividades coletivas 
(Dew, 2019; Schonthal, 2019; Sharafi, 2014; Valverde, 2012).

Mais importante ainda, a persistência de robustas ordens jurídicas – jurisdições 
– autóctones fundadas em entendimentos religiosos ou consuetudinários do mundo 
desmente as presunções secularistas de que a soberania do direito estatal foi plena-
mente realizada (Borrows, 2010; Coulthard, 2014; Johnson, 2007; Richland, 2008, 
2013). Comunidades autóctones em todo o mundo levantaram-se para afirmar a sua 
soberania, apoiadas em parte pela articulação dos direitos à representação e ao autogo-
verno dos povos originários pela ONU. Embora o estudo da lei e da religião dos povos 
autóctones tenha sido moldado por preocupações colonialistas, uma nova geração de 
estudiosos e ativistas desses povos vem tornando realidade essas soberanias na Europa, 
na Ásia e nas Américas (Borrows, 2010; Cattelino, 2007; Coulthard, 2014; Jagodinsky, 
2016; Kauanui, 2018), inclusive as soberanias críticas de mulheres nativas (Barker, 
2011, 2017; Jagodinsky, 2016; Simpson, 2014; Steinman, 2005). Num estudo sobre 
a pesca indígena do noroeste norte-americano, por exemplo, Steinman (2005, p. 785) 
mostra como os líderes tribais “retiraram a lei do espaço do tribunal e efetivamente 
a inseriram no processo político”, de modo que o discurso da soberania indígena, 
“que inicialmente era legítimo apenas nos limites estritos da lei federal a esse respeito, 
tornou-se aos poucos legítimo e privilegiado no âmbito do governo geral do estado 
em 1989”. O trabalho de Johnson (2007) sobre a Lei de Proteção e Repatriação de 
Túmulos dos Nativos Americanos (lei dos EUA que protege a repatriação de objetos e 
restos mortais nativos) revela a ocupação efetiva de salas de audiência e outros espaços 
públicos – inclusive locais virtuais – por personalidades e objetos jurídicos e religiosos 
havaianos criativos e poderosos.

Weisenfeld (2016) examina como membros de “movimentos religioso-raciais” no 
início do século XX, entre os quais o Templo da Ciência Mourisca (MST), a Nação do 
Islã e o movimento da Missão de Paz do Pai Divino, contestaram a classificação racial 
norte-americana como prática religiosa e política. Dew (2019) amplia essa investigação 
ao considerar as soberanias alternativas dos aliitas, herdeiros do fundador do MST, 
Noble Drew Ali. Em vez de ser um elemento no gabinete de curiosidades dos vários 
pequenos movimentos religiosos que vivem à margem da vida norte-americana, Dew 
mostra-nos um grupo fortemente empenhado na definição da cidadania como o pro-
pósito último da vida, o meio de servir, de viver de acordo e de realizar o plano de Allah 
para a humanidade. Apoiando-se em visões vernáculas da lei mantidas religiosamente, 
os aliitas desafiam-nos todos com a sua pergunta: “Você vai obedecer à sua própria lei 
verdadeira?” (Dew 2019, p. 179).

Conclusão: contar diferentes histórias sobre direito e religião

De certa forma, não é novo o apelo deste artigo para que se considere se histórias 
diferentes podem ser contadas sobre o direito e a religião. Direito e religião sempre 
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foram categorias indeterminadas e sempre se sobrepuseram – e assim funcionaram 
em conjunto, ainda que essa indeterminação e interação nem sempre tenham sido 
suficientemente captadas pelos estudiosos. Essa sobreposição é visível nas lendas e 
tradições poéticas do mundo, bem como no estudo antropológico e histórico das 
grandes e pequenas sociedades. Onde há comunidade, há religião e há lei. Ainda 
assim, como afirmamos, as duas últimas décadas viram um novo florescimento dos 
estudos sobre as histórias entrelaçadas das duas; ele é, em parte, o resultado de grandes 
mudanças que se afastam das abordagens secularistas e estatistas da lei e da justiça. 
Essas mudanças convidam os estudiosos a repensarem as histórias que contamos. 
Este artigo procurou apresentar ao leitor alguns dos principais temas desses novos 
trabalhos. Em nossa amostragem de uma ampla e instigante literatura recente, argu-
mentamos não só que pensar com a religião permite uma melhor compreensão do 
direito (Caldwell, 2020; Constable, 2005; Foucault, 2012), mas também que manter 
os dois conceitos em suspenso como universais permite contar diferentes histórias 
sobre seu entrelaçamento.

Dentro da academia jurídica norte-americana, talvez ninguém tenha sido tão in-
fluente nessa nova conversa quanto Cover. Em seu artigo “Nomos and Narrative”, de 
1983 para a Harvard Law Review, no qual apresentava o número da Review sobre o 
mandato da Suprema Corte dos EUA em 1982, ele propôs incrementar o estudo do 
direito por meio de uma ampla expansão desse campo para incluir todos os mundos 
normativos que habitamos. Notoriamente, Cover (1983, pp. 4–5) começou com esta 
jogada:

Habitamos um nomos – um universo normativo. Constantemente criamos e mante-
mos um mundo onde há o que é certo e o que é errado, legal e ilegal, válido e nulo. 
O estudante de direito pode vir a identificar o mundo normativo com a parafernália 
profissional do controle social. As regras e os princípios da justiça, as instituições for-
mais da lei e as convenções de uma ordem social são, de fato, importantes para esse 
mundo; no entanto, são apenas uma pequena parte do universo normativo que deveria 
chamar a nossa atenção. Nenhum conjunto de instituições ou prescrições legais existe 
dissociado das narrativas que o localizam e lhe conferem significado. Para cada cons-
tituição há uma epopeia, para cada decálogo uma escritura. Uma vez compreendido 
no contexto das narrativas que lhe dão sentido, o direito torna-se não só um sistema 
de regras a serem observadas, mas um mundo em que vivemos.

Essas palavras serviram de inspiração para que muitos ampliassem a sua compreensão 
do direito – para que passassem a ver o direito estatal como apenas um mundo norma-
tivo entre muitos – e concebessem as possibilidades de justiça para além dos estreitos 
limites da capacidade do estado. Esse artigo de imaginação versátil e sutil foi lido tanto 
para tornar ambígua a distinção entre religião e lei quanto para reforçá-la. Cover esboça 
uma teoria do direito comunal que distingue entre as narrativas de criação do mundo 
(religiosas) e as narrativas de manutenção do mundo (civis) e tem sido entendida por 
alguns como valorizando amplamente o papel das comunidades religiosas na vida mo-
derna e apoiando a sua proteção em relação à lei estatal.

Numa longa e contundente crítica feminista ao trabalho de Cover, Ashe (2006, p. 
59) argumentou que é hora de substituir o trabalho de Cover pelo da poetisa norte-a-
mericana Susan Howe:
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Relendo N&N [“Nomos e Narrativa”] através das lentes críticas do trabalho de Susan 
Howe, tentei mostrar os limites do projeto jurídico-liberal quando aplicado às inter-
secções pouco exploradas do direito americano com a religião e o gênero. Ao mesmo 
tempo, procurei apresentar o trabalho de Susan Howe sobre o “antinomianismo não 
convertido” a pessoas que pensam e escrevem sobre teoria jurídica entendida como 
direito e literatura, como teoria jurídica feminista e como direito e religião. Fiz isso 
acreditando que a busca dela – para além da lei, da linguagem, do gênero, da certe-
za – ilumina o único caminho de possibilidade que entrevejo: “Eu… continuo em 
busca de algum traço das dobras do amor através de todo e qualquer papel em todas 
as bibliotecas que visito”.

Ashe (2006) ressalta que Cover se baseia quase exclusivamente em autores mas-
culinos e em narrativas de linhagem masculina. Ela também dá visibilidade à exclusão 
violenta de mulheres dissidentes das próprias comunidades religiosas que Cover valoriza, 
a começar pela puritana Anne Hutchinson. Tanto ela como Howe concentram-se em 
vozes de consciência femininas individuais e na sua exclusão de qualquer reconheci-
mento do direito civil de privilégios especiais para comunidades religiosas patriarcais.

Hoje, muitas vozes competem para dar conta de uma articulação entre religião e lei 
que diga respeito à justiça. Há outros que evitariam esse esforço em favor de uma abor-
dagem neutra e distanciada de ambas como fenômenos socioculturais, historicamente e 
no presente. Este artigo defende uma compreensão mais matizada do direito e da religião 
como universais entrelaçados, a qual requer uma imaginação acadêmica que não tome 
como certo o suposto monopólio do estado na geração e regulação da normatividade 
jurídica. Ao envolver vozes dos estudos jurídicos e da ciência da religião que questionam 
a narrativa familiar das histórias do direito, bem como outras vozes que apresentam 
explicações fundamentadas sobre por que e quando o direito estatal permanece uma 
arena significativa para o debate, oferecemos uma amostra de um coro de estudiosos 
que pensam o direito e a religião de forma renovada, com assuntos, histórias e eventos 
obstruídos em tentativas anteriores de considerar analiticamente a religiosidade da lei 
e a legalidade da religião. Através dessas vozes, uma suspensão daquilo que o direito e 
a religião parecem ou podem ser como tradições normativas – independentemente da 
forma como esses conceitos e as práticas a eles relacionadas são compreendidos – traz 
uma abertura a novas questões, locais de investigação e explicações. Essas possibilidades 
convivem com uma tensão contínua: a enorme extensão de cultura religiosa disponível é 
difícil de ser absorvida pela lei. Uma vez que as suposições secularistas do estado moderno 
tenham sido desarticuladas, existe uma grande quantidade de dados disponíveis para 
minar essas pretensões. No entanto, há também uma ação de retaguarda para adaptar 
a ordem liberal a uma gama de vida religiosa mais ampla (Laborde, 2017).
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